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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 423/CIB/10

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 153ª reunião ordinária do dia 15 de outubro de 2010,

Considerando as Portarias Ministeriais GM/MS 2.073, de 28/09/2004, SAS/MS 587/04 e 589/04 de 07 e 08/10/2004;

Considerando o Plano Operativo para a organização de Rede de Assistência à Pessoa com Deficiência Auditiva em SC aprovado em 2005;

Considerando o Manual Operativo de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva no Estado de Santa Catarina - ANEXO II da Deliberação 102/CIB de 03/07/08; 

Considerando o Termo de Compromisso de Gestão – ANEXO da Deliberação 102/CIB de 03/07/08;

Considerando as prerrogativas legais de complementação da normatização do SUS, aliadas às necessidades apontadas no Estado de Santa Catarina de organizar e normatizar algumas situações específicas, que acontecem com regularidade, e não estão previstas na portaria ministerial:

APROVA

Art. 1º - Estabelecer que cada Gestor Municipal onde se localizem os Serviços de Saúde Auditiva de referência em média e/ou alta complexidade, encaminhe, mensalmente, para o serviço de Saúde Auditiva Estadual, relatórios referentes ao serviço e panorama, contendo:

I - Relação de procedimentos realizados pelo prestador, através de relatório físico e financeiro;
II – Relação nominal dos usuários atendidos e de AASI concedidos por município, identificados por tipo de AASI;

III – Relação nominal da lista de espera atualizada na média e alta complexidade de sua referência.

Art. 2º - Ratificar a necessidade de cumprimento dos Fluxos do Serviço, dos Termos de Compromisso de Gestão e da Observância das Cotas de referencia e por regional.

Art. 3º - Estabelecer que os Processos para Solicitação de Atendimento em Saúde Auditiva devem ser encaminhados às referências, por TFD – Tratamento Fora de Domicílio. E que o município sede do serviço, conforme o Fluxo descrito no Manual Operativo de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva no Estado de Santa Catarina, ingresse no serviço, através de encaminhamento do processo à Regional de referência.

Art. 4º - Os pacientes devem ingressar no Serviço habilitado para atendimento em saúde Auditiva de Média Complexidade através do atendimento inicial nas unidades de saúde, encaminhados ao Setor de TFD. 

     Art. 5º - Os pacientes devem ingressar no Serviço habilitado para atendimento em Saúde Auditiva de Alta Complexidade, através do encaminhamento do atendimento inicial nas unidades de saúde, encaminhados ao Setor de TFD ou através dos Serviços habilitados em Média Complexidade.

§ 1º - Reforça-se que a porta de entrada ao serviço habilitado para atendimento em saúde Auditiva é sempre a Unidade de Saúde Municipal, sendo que os agendamentos de avaliação inicial deverão ser feitos pelos gestores dos serviços e nunca pelo prestador do serviço;

    Art. 6º - Nos casos em que ocorra falha técnica, assegurada a responsabilização do fornecedor e descartada esta ou necessidade de manutenção deverá ser encaminhado orçamento que identifique os valores a serem pagos para conserto.

Parágrafo Único – A concessão de nova prótese no caso previsto neste artigo só ocorrerá se os valores ultrapassarem 60% do valor do AASI concedido;

     Art. 7º - Nos casos de furto e/ou perda do aparelho auditivo fornecido pelo SUS através dos serviços habilitados, o usuário terá que apresentar fotocópia autenticada do BO (Boletim de Ocorrência).

            Art. 8º - Nos casos de falha técnica/manutenção do funcionamento do AASI e furto e/ou perda do AASI fornecido pelo SUS, através dos Serviços Habilitados, mesmo cumprindo os requisitos constantes nos artigos anteriores, o usuário terá que aguardar o fluxo da lista de espera (se houver) do referido serviço, para receber a reposição de AASI.

§ 1º - Nos casos de autorização para a reposição de AASI, nos casos previstos nos art. 6º e 7º, será pago ao prestador somente o valor do código de reposição AASI (pois, o mesmo já tem avaliação e seleção). Excetuam-se desta previsão os casos de perda progressiva;

§ 2º - No caso de o usuário não ter sido atendido em sua referência no atendimento inicial que concedeu a prótese, a reposição nos casos previstos nos art. 6 e 7 será feita na devida referência do mesmo, sendo neste caso pago o atendimento completo (avaliação e seleção).

§ 3º - Nos casos de Reavaliação de perda auditiva progressiva, se o usuário não estiver sendo atendido na sua referência, o mesmo será encaminhado para a devida referência;

           Art. 9º - Nos casos de não comparecimento do usuário ao agendamento no serviço de saúde auditiva, e tendo sido comprovadamente informado do mesmo, o usuário terá direito a um novo agendamento, em caso de apresentação de Atestado Médico ou no caso de problemas com transporte público.

 § 1º - Ambas as situações deverão ser declaradas pelo Serviço Social do município de procedência, onde justifique sua ausência.

§ 2º - No caso de não apresentação da declaração supra citada, o usuário só poderá ingressar no Serviço de Saúde Auditiva após 6 (seis) meses do 1º agendamento;

Art. 10 - Estabelecer que é responsabilidade das Gerências de Saúde o acompanhamento dos agendamentos de Saúde Auditiva, do cumprimento das cotas e das filas de espera, estando sob a responsabilidade das secretarias municipais o encargo de avisar o usuário do agendamento, em tempo hábil, garantindo quando necessário, o deslocamento do mesmo ao serviço de referência.

Art.11 - Os serviços habilitados para atendimento em Saúde Auditiva, de Média e de Alta Complexidade deverão entregar, por escrito, as orientações do uso e cuidados do AASI, para os usuários, além de realizá-las de forma verbalmente, reservando tempo hábil para isso, quando da entrega do mesmo.

Art.12 - As Notas Fiscais dos AASI deverão constar como parte integrante dos prontuários dos usuários, junto com o termo de recebimento do AASI assinado pelo usuário.

Art. 13 - A autorização e emissão de APAC´s para AASI só será realizada mediante apresentação no prontuário dos itens citados acima;

Art. 14º - Esta Deliberação entra em vigor, a partir da data de sua publicação.

Florianópolis, 15 de outubro de 2010
	ROBERTO HESS DE SOUZA
	CELSO LUIZ DELLAGIUSTINA

	Coordenador CIB/SES
	Coordenador CIB/COSEMS


























